ATA DA TRIGÉSIMA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E CINCO, REALIZADA AOS SETE DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO. 

Aos sete dias do mês de novembro do ano dois mil e cinco, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Edson Antonio Pereira, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Rubens Marcon,  de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 36ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por sete votos, ausentes do plenário os vereadores Gilberto Basile e Dr. Archibaldo. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE - da Prefeitura Municipal de Bebedouro (três ofícios); balancetes da Prefeitura Municipal, SAAEB, SASEMB e IMESBVC referentes ao mês de setembro de 2005; do Sindicato dos Funcionários, Servidores, Empregados Municipais, Ativos, Inativos, Pensionistas e Autárquicos de Bebedouro e Região (três ofícios); do Fundo Nacional de Saúde (vários ofícios); do deputado federal Dimas Ramalho; da professora Carmen Lúcia Campanelli Senna Afonso. OFÍCIOS AOS VEREADORES - do Sindicato dos Funcionários, Servidores, Empregados Municipais, Ativos, Inativos, Pensionistas e Autárquicos de Bebedouro e Região. CONVITES - da Vigilância Epidemiológica; do CPP – Regional de Bebedouro; do Tribunal Regional Federal da 3ª Região; da 87ª Subseção da OAB do Brasil Seção São Paulo; da Fundação Prefeito Faria Lima – CEPAM; da Câmara Municipal de Sorocaba. CONVITES  AOS VEREADORES - da Prefeitura Municipal de Bebedouro; da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista; da Federação do Comércio, do Centro do Comércio e dos Conselhos Regionais do SESC e do SENAC de São Paulo. PROJETOS - Projeto de Lei nº 127/2005, de autoria do Poder Executivo, que cria o Fundo Municipal Especial de Bombeiros – FEBOM – e dá outras providências. Projeto de Lei nº 128/2005, de autoria da Mesa Diretora, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 6.000,00 (seis mil) que especifica. Projeto de Lei nº 129/2005, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a firmar acordo de compensação que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei Complementar nº 21/2005, de autoria do Poder Executivo, que altera dispositivos do Anexo 01, Quadro I, da Lei Municipal nº 2.721, de 29 de outubro de 1997, que especifica e dá outras providências. Projeto de Decreto Legislativo nº 27/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB, que institui o título “Servidor Público Municipal do Ano” e dá outras providências. Projeto de Decreto Legislativo nº 28/2005, de autoria da Comissão de Finanças e Orçamento, que rejeita as contas relativas ao exercício de 2001 do Poder Executivo Municipal de Bebedouro, que especifica. Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria da vereadora Dr.a Elisabete – PT, que dá nova redação ao inciso I do art. 10 do Projeto de Lei nº 116/2005, de autoria do Poder Executivo, que estima a receita e fixa a despesa do município para o exercício de 2006. Emenda Modificativa nº 01/2005, de autoria da Mesa Diretora, que modifica item do Programa 7005 – PROCESSO LEGISLATIVO – do Anexo VI da Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. Emenda Aglutinativa nº 02/2005, de autoria do vereador Edson Pereira – PTB, que modifica e inclui dados ao Programa 4006 – SOS MULHER – dos Anexos V e VI da Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. Emenda Aglutinativa nº 03/2005, de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL, que modifica e inclui dados ao Programa 7001 – ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO – dos Anexos V e VI da Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. Emenda Modificativa nº 04/2005, de autoria da vereadora Dr.a Elisabete – PT, que modifica item do Programa 1001 – ATENÇÃO BÁSICA À SAÚDE – do Anexo V da Mensagem ao Projeto de Lei nº 103/2005, de autoria do Poder Executivo, que estabelece o Plano Plurianual do município para o período 2006 a 2009 e define as metas e prioridades da administração pública municipal para o exercício de 2006. INDICAÇÕES – nº 333/2005 (vereadores Fábio Campanelli e Rubens Marcon); nº 336 e 337/2005 (Fábio Campanelli);  nº 334 e 335/2005(Paulo Visoná). MOÇÕES - nº 89/2005, de autoria do vereador Celso Romero – PFL, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Dr. Geraldo Alckmin, ao vice-governador do Estado de São Paulo, Ex.mo Sr. Cláudio Lembo, ao secretário estadual da Fazenda, Ex.mo Dr. Eduardo Refinetti Guardia, e, via e-mail, a todas as lideranças partidárias com representação na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, da MOÇÃO DE APOIO desta Casa de Leis ao Requerimento nº 614/2005, que, elaborado na Câmara Municipal de Matão, objetiva a intensificação de estudos para se disponibilizar aos contribuintes, através do site da Secretaria da Fazenda Estadual, o acesso eletrônico às Certidões Negativas de Tributos Estaduais. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e que os balancetes encontram-se à disposição dos senhores vereadores na Secretaria da Casa, passando, em seguida, à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, ao Projeto de Lei nº 127/2005, de autoria do Poder Executivo. O vereador Celso Romero solicitou concessão de urgência, para inclusão à Ordem do Dia, ao Projeto de Lei nº 128/2005, de autoria da Mesa Diretora. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre. O vereador Luiz Roberto discorreu sobre o Projeto de Lei nº 127/2005, que cria o FEBOM — Fundo Municipal Especial de Bombeiros —, o qual fora remetido à Casa pelo Prefeito em atendimento às sugestões feitas na audiência pública que discutiu o projeto de lei que cria a Taxa de Sinistro. Leu o projeto na íntegra. A vereadora Dr.a Elisabete falou, inicialmente, da audiência pública que haveria na Casa sobre o ensino da História da África, já disciplinado em lei, mas que ainda não está sendo cumprida. Salientou a importância das audiências públicas, como a que discutiu a violência contra a mulher, e, falando sobre as audiências públicas da Saúde, disse que descobriu numa delas que nem todas as verbas destinadas à Saúde estão sendo aplicadas nesta. Falando depois sobre o surto de dengue na cidade, demonstrou indignação com o fato de o Prefeito não destinar recursos para o combate da doença, afirmando que ela própria, que batalhara muito junto ao Setor de Controle de Vetores e Zoonoses, era suspeita de ter contraído o vírus. O vereador Carlos Orpham disse que tem acontecido de tudo em Brasília, como nanicos dizendo que vão surrar o presidente da República, e que os partidos de oposição ao governo, principalmente o PSDB, vinham perdendo o controle da razão. Criticou a mídia “marrom” por estar, segundo ele, imbuída do intuito de desmoralizar o PT e o governo Lula, com exceção da revista Carta Capital, que trazia na capa da edição daquela semana a seguinte manchete: “Como o governo FHC abasteceu o ‘valerioduto’”, e discorreu sobre a matéria. Criticou também a deputada Zulaiê Cobra por ter afirmado naquele fim-de-semana que o presidente Lula é um bandidão, chefe de quadrilha. O vereador Fábio Campanelli mencionou a entrevista em que Ângela Brunelli afirmara que a Prefeitura contrataria provisoriamente uma empresa para fazer o tratamento do lixo hospitalar, e falou de suas indicações em que pedia a compra de um veículo próprio para a coleta do lixo hospitalar e a intensificação da fiscalização do aterro sanitário. Disse que também estava cobrando novamente o IBAMA sobre as providências que deveriam ser tomadas em relação às capivaras do lago, cujos carrapatos vêm transmitindo a febre maculosa, lamentou o fato de Bebedouro ter perdido mais uma entidade — o Posto Fiscal —, ficando, assim, na dependência de Barretos, e trouxe à tribuna sua preocupação com o adiamento das cirurgias eletivas do Hospital Municipal agendadas para o final do ano. O vereador Paulo Visoná discorreu brevemente sobre suas duas indicações constantes da pauta. Elogiou depois o jovem Willian Rafael Gimenez, presente na Casa, o qual está representando Bebedouro nas conferências sobre os direitos das crianças e adolescentes, afirmando que Willian é natural do distrito de Turvínea e que, embora seja um menino de apenas treze anos, “ensinou” a ele, Paulo Visoná, a fazer política em sua campanha a vereador. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao vice-presidente, vereador Dr. Archibaldo, o vereador Celso Romero dirigiu-se à tribuna e destacou a participação da Câmara em eventos importantes ocorridos em Bebedouro, como os promovidos pela OAB, pela Justiça do Trabalho e pela Delegacia da Mulher, afirmando que lhe chamara a atenção, num dos eventos, o “encantamento” de pessoas de fora com a Estação Experimental. Mencionando depois a entrevista que a EPTV havia feito, naquela data, com o promotor público, Dr. Paulo Teotônio, sobre a duplicação do trecho Bebedouro — Jaboticabal da Rodovia Faria Lima, demonstrou satisfação com a repercussão de sua moção sobre a questão e com a presteza com que o Ministério Público havia acionado a Concessionária Triângulo do Sol. Disse, por fim, que alguma coisa deveria estar errada na visão do vereador Carlos Orpham, já que todos os meios de comunicação, com exceção de uma revista, divulgavam a mesma notícia criticando as “barbaridades” que o PT vinha fazendo no país. Reassumindo a presidência da Mesa, o vereador Celso Romero passou a palavra ao vereador Dr. Archibaldo. Este parabenizou o CPP de Bebedouro pelos vinte e seis anos de existência comemorados em outubro e o professor Manoel Izidoro Filho pelo lançamento de seu livro “O Tabaréu”. Trouxe depois à tribuna a revolta dos estudantes que estudam fora com o Prefeito, que lhes prometera, durante a campanha, conceder-lhes uma ajuda de custo para o transporte, mas até o momento não a concedera, e também seu descontentamento com a desativação do Posto Fiscal. Opinou que a cidade não era respeitada pelos governos estadual e federal, ironizando que a própria Prefeitura de Bebedouro seria transferida em 2007 para Barretos. “E dá-lhe Uebe Rezek em 2006”, afirmou. Cobrou, por fim, do diretor do DMT, a regulamentação da lei que disciplina o serviço de mototáxi na cidade, e trouxe à tribuna a preocupação dos servidores com o atraso no pagamento do salário e do décimo terceiro salário. O vereador Rubens Marcon, falando sobre a visita que ele e os vereadores Orpham e Edson Pereira fizeram à EMGEA, em Brasília, onde estiveram em contato com alguns deputados federais, opinou que o “governo não tem alma”, é “frio”, que a EMGEA está mal-informada sobre as casas do Jardim Centenário e não demonstrara boa vontade para resolver o problema dos mutuários. Criticou depois a derrubada da liminar que impedia as filas nos bancos, disse à vereadora Dr.a Elisabete que, além da dengue, precisavam ficar atentos à febre maculosa, pois os carrapatos que a transmitem estavam proliferando, e lamentou o fato de verbas da Saúde não estarem sendo aplicadas nesta. Trouxe ainda à tribuna reclamações da população sobre o constante adiamento de consultas pelos médicos que atendiam nos postinhos, e disse ao vereador Orpham que em 1968 o “sábio” Charles de Gaulle havia dito que o Brasil não é um país sério, assertiva que ele endossava, pois ele próprio não acreditava em partido político algum nem em homens. Lamentou, por fim, a desativação do Posto Fiscal. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. A vereadora Dr.a Elisabete disse ao vereador Rubens que morava nas proximidades do lago, onde viviam as capivaras, porém o veterinário não se interessara em vistoriar sua casa. Convidou depois os vereadores a aguardarem um pouco após o término da sessão, porque preparara uma emenda à LOA em benefício das entidades assistenciais e gostaria de saber quais deles gostariam de subscrevê-la e se tinham algo a acrescentar-lhe. O vereador Carlos Orpham disse que não poderia calar-se diante de atos de truculência contra a democracia, e que o problema não estava em se saber quem estava dizendo a verdade, e sim no fato de a mídia e a direita do país estarem fazendo o “linchamento público” de um partido político, pois divulgavam as notícias que lhes interessavam e omitiam as que não interessavam. Afirmou ainda que o “valerioduto”, segundo a promotora Maria Cristina Grota Vieira, começara no governo FHC. O vereador Fábio Campanelli lembrou que no ano anterior, logo após as eleições, uma centena de cirurgias eletivas também havia sido adiada. Advertiu, no entanto, que não achava justa nem sabia o motivo da suspensão das cirurgias eletivas agendadas para o final deste ano, opinando que tal ato era um desrespeito à população carente. O vereador Gilberto Basile disse ao vereador Dr. Archibaldo que também havia sido procurado por estudantes que reclamam o pagamento da ajuda de custo para o transporte, e vinha tentando agendar uma reunião com o Prefeito para resolverem a questão. O vereador Rubens Marcon disse que no Brasil as coisas se resolviam por dois meios: pelo amor ou pela dor, e que, se preciso fosse, eles e os moradores do Jardim Centenário “fechariam” a agência da CEF. Disse também que faria a distribuição de apitos nas agências bancárias, afirmando que o apitaço é a única maneira de os clientes serem ouvidos pelos bancos em relação às filas. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, o Projeto de Lei nº 127/2005, de autoria do Poder Executivo, e o Projeto de Lei nº 128/2005, de autoria da Mesa Diretora, passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. O Presidente passou então à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem emitir seus pareceres sobre as proposituras inclusas à Ordem do Dia. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões emitido pareceres pela legalidade, constitucionalidade e regularidade das proposituras, o Presidente passou à discussão e votação das matérias em pauta. Projeto de Lei nº 127/2005, de autoria do Poder Executivo, que cria o Fundo Municipal Especial de Bombeiros – FEBOM – e dá outras providências. Na discussão, o vereador Luiz Roberto salientou a importância do projeto para o Corpo de Bombeiros e a população em geral. Disse ainda que soubera, por seu programa de rádio, que a corporação, por falta de recursos, não tem vários equipamentos. Pediu a aprovação do projeto. A vereadora Dr.a Elisabete demonstrou preocupação com o fato de o projeto prever que os recursos do Fundo seriam geridos por um conselho composto pelo Prefeito, o comandante do Corpo de Bombeiros, um membro da Câmara Municipal, um membro da comunidade e um assessor de planejamento da Prefeitura, que as decisões seriam tomadas por maioria simples, e que ao Prefeito caberia assinar cheques, fazer pagamentos, etc., de modo que o Corpo de Bombeiros não teria autonomia alguma para gerenciar o FEBOM. Posicionou-se contra a aprovação do projeto. O vereador Carlos Orpham manifestou apreço ao Corpo de Bombeiros, e opinou que a corporação é desprezada em Bebedouro. Criticou então o Prefeito por chantagear as entidades quando lhes disse que, se quisessem verbas, deveriam pressionar os vereadores a aprovar a Taxa de Sinistro, contra a qual se posicionou. Opinou ainda que o Prefeito poderia destinar na LOA uma verba de pelo menos trezentos mil reais para a corporação. O vereador Dr. Archibaldo solicitou questão de ordem e pediu o adiamento do projeto para a sessão do dia 28/11, para que pudessem adequar e rever alguns artigos. O Presidente esclareceu que, segundo informação, somente as autarquias tinham independência para gerir o fundo que possuíam, e colocou em votação o pedido o vereador Dr. Archibaldo, sendo este aprovado por unanimidade. Projeto de Lei nº 128/2005, de autoria da Mesa Diretora, que dispõe sobre abertura de crédito suplementar no valor de R$ 6.000,00 (seis mil) que especifica. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete disse nada ter contra o projeto, e, fugindo à matéria em discussão, esclareceu que ela, quando era presidente do Conselho Municipal de Saúde, é que assinava os cheques. O Presidente advertiu a vereadora de que não poderia falar sobre matéria vencida e ela se desculpou. Aprovado por unanimidade. Projeto de Lei nº 97/2005, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, que obriga as empresas de locação de computadores e estabelecidas no município de Bebedouro a manter cadastro de seus usuários e dá outras providências. O vereador Dr. Archibaldo solicitou questão de ordem e pediu o adiamento do projeto para a sessão do dia 28/11, para que pudesse emendá-lo. O pedido de adiamento foi aprovado por unanimidade. Projeto de Lei nº 118/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB, que dispõe sobre a reserva de caixa especial para gestantes, deficientes físicos e idosos nos supermercados e outros estabelecimentos comerciais e dá outras providências. Na discussão, o vereador Rubens Marcon salientou a importância do projeto para as pessoas que tinham alguma limitação física. O vereador Fábio Campanelli opinou que os estabelecimentos comerciais poderiam adotar também agendamentos para atendimento dos deficientes físicos, já que havia apenas uma vaga para estes nos estacionamentos de tais estabelecimentos. Opinou ainda que eles, vereadores, não eram levados a sério, porque as leis que aprovavam não eram cumpridas. Aprovado por unanimidade. Projeto de Lei nº 122/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB, que dá nova redação ao artigo 1º da Lei nº 3.392, de 23 de junho de 2004. Na discussão, o vereador Rubens Marcon disse ter apenas alterado um artigo da Lei, do qual fizera constar o número do telefone do Conselho Tutelar. Aprovado por unanimidade. Requerimento nº 202/2005, de autoria da vereadora Dr.ª Elisabete – PT, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal e ao Diretor do Departamento Financeiro, Sr. Josué Marcondes de Souza, para que nos enviem cópias dos decretos de suplementação referentes às movimentações orçamentárias que foram editados no corrente ano pelo Poder Executivo, obedecendo-se ao inciso I do artigo 7º da Lei nº 3.427/2004, e, também, adotem o procedimento de enviar a esta Casa de Leis as novas edições, para que, assim, tenhamos possibilidade de compreender corretamente as movimentações de valores das dotações e que acabam por alterar os valores apresentados nos balancetes que recebemos mensalmente. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete justificou seu requerimento. Aprovado por oito votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon. Moção nº 85/2005, de autoria do vereador Rubens Marcon – PMDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao Sr. Joaquim Moreira, popularmente conhecido como “QUIM MOREIRA”, da MOÇÃO DE APLAUSOS pelo belo trabalho realizado no último dia 12 de outubro (Dias das Crianças), quando foram distribuídos presentes e lanches, além da realização de várias brincadeiras em comemoração à importante data. Na discussão, o vereador Rubens Marcon elogiou o trabalho e a coragem de Quim Moreira para a realização do evento. Aprovada por unanimidade. Moção nº 86/2005, de autoria do vereador Dr. Archibaldo – PV, solicitando à Mesa que seja dada ciência à Comunidade Jesus Caminho Seguro da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES pelos seus 11 (onze) anos de evangelização completados neste mês de outubro, e, também, pelo sucesso na realização do “11º Manancial” no último dia 16 de outubro. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon, líder do PMDB, parabenizou o vereador Dr. Archibaldo pela moção, e falou sobre a origem da rádio Caminho Seguro. Aprovada por oito votos, ausente do plenário o vereador Carlos Orpham. Moção nº 88/2005, de autoria dos vereadores Fábio Campanelli – PFL – e Dr.a Elisabete – PT, solicitando à Mesa que seja dada ciência da MOÇÃO DE APELO ao Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo (COREN), para que enxergue as entidades envolvidas como o que realmente são, ou seja, ASSISTENCIAIS, e não como Unidades de Saúde, pois prestam serviços filantrópicos a idosos no nosso município, inclusive com moradia, e não serviços de saúde. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli trouxe à tribuna sua preocupação com o corte de verbas para as entidades, o que inviabilizaria a contratação de enfermeiros padrão e poderia levar ao seu fechamento, e disse que apelavam ao COREN para que visse tais entidades como assistenciais, e não como postos de saúde. Pediu a aprovação da moção. A vereadora Dr.a Elisabete disse que o COREN, no ano anterior, chegara a registrar um Boletim de Ocorrência contra o Dr. Luiz Magalhães, acusando-o de falsidade ideológica, pelo fato de não haver no Lar do Idoso, no momento da fiscalização, uma enfermeira padrão. Demonstrou indignação pelas exigências abusivas do COREN em relação às entidades assistenciais da cidade. O vereador Luiz Roberto disse que, por meio de seu programa de rádio, a presidente das voluntárias do Recanto São Vicente de Paulo pediu-lhe que divulgasse o chá beneficente que teria por finalidade arrecadar fundos para a compra de cadeiras de roda, cadeiras de banho e muletas. Opinou que, a exemplo do ECAD, que é, segundo ele, “um verdadeiro assalto à mão armada”, o COREN praticava também um “assalto” às entidades, e sugeriu que iniciassem um movimento nacional contra as exigências do COREN. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete, líder do PT, apoiou a sugestão do vereador Luiz Roberto, e afirmou que precisavam fazer o COREN entender que as entidades assistenciais eram moradias, e não instituições de saúde. Aprovada por unanimidade. O Presidente convocou os senhores vereadores para uma sessão extraordinária a realizar-se dentro de cinco minutos, para discutirem e votarem os Projetos de Lei nº 130/2005 e de Lei Complementar nº 22/2005, ambos de autoria do Poder Executivo. O Presidente informou também que a sessão ordinária do dia 14/11 ficava transferida para quarta-feira, dia 16/11, em virtude do ponto facultativo. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 38ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 16 de novembro, quarta-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 07 de novembro de 2005. 
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